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Apresentação
A população idosa representa o grupo que mais cresce no país (4% ao ano), segundo 

o Censo Demográfico 2010. As projeções populacionais do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) apontam ainda que, em 2031, o número de idosos do 

país (43,2 milhões) vai superar pela primeira vez o número de crianças e adolescentes 

de 0 a 14 anos (42,3 milhões).

Cerca de 63% dos idosos brasileiros afirmaram, no último Censo Demográfico, ter 

alguma deficiência. O Estatuto do Idoso considera que esse grupo da população deve 

ter preferência na destinação de políticas públicas e recursos para garantia de seus 

direitos. Além disso, a população idosa é considerada “especialmente vulnerável” pela 

Lei Brasileira de Inclusão.

Nesse cenário, a Mais Diferenças elaborou o projeto Envelhecimento e Deficiência: 

Direitos e Políticas Públicas, do qual a presente publicação é um desdobramento. 

Financiado com recursos do Fundo Estadual do Idoso, vinculado ao Conselho Estadual 

do Idoso de São Paulo, o projeto tem como objetivos caracterizar a rede de atendimento 

à população com deficiência idosa na região de Campinas, mapear boas práticas e 

elaborar recomendações para políticas municipais voltadas a esse grupo populacional1.

Esta cartilha reúne as principais legislações, normas e diretrizes relacionadas à pessoa 

com deficiência idosa, de forma a subsidiar governos e organizações – bem como 

cidadãos e cidadãs com deficiência idosos – na garantia de seus direitos humanos e na 

defesa contra violações.

Espera-se que esta seja uma contribuição à educação em direitos de uma população 

afetada por múltiplas vulnerabilidades, bem como um documento de apoio a profissionais 

de diferentes áreas e setores comprometidos em promover o bem-estar, a autonomia e 

a dignidade de pessoas com deficiência idosas.

1. Para saber mais sobre o Projeto, acesse http://maisdiferencas.org.br/projeto/idosos-deficiencia/ ou escreva para 
envelhecimentoedeficiencia@md.org.br.
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Sobre a Mais Diferenças
A Mais Diferenças é uma associação qualificada como Organização da Sociedade Civil 

de Interesse Público (OSCIP) pelo Ministério da Justiça e como Entidade Promotora 

de Direitos Humanos pela Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo. Fundada em 

dezembro de 2005, a organização tem como focos de atuação a Educação e a Cultura 

Inclusivas, bem como a defesa dos direitos das pessoas com deficiência. A missão 

da Mais Diferenças é construir, articular, promover e implementar práticas e políticas 

inclusivas com os diversos setores da sociedade para garantir os direitos humanos, 

prioritariamente das pessoas com deficiência.
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Fundamentação legal

Antes de começarmos a conhecer os direitos da população idosa com deficiência, 

precisamos conhecer primeiro as legislações que dão base para esses direitos. Aqui 

nesta cartilha, sistematizamos as principais leis do Governo Federal (que são válidas 

para todo o Brasil) e as do Governo Estadual (que são válidas apenas no estado de São Paulo).

A Constituição Federal de 1988 é o documento que 

garante todos os direitos dos cidadãos brasileiros, 

incluindo os da população idosa com deficiência. É nela 

em que é estabelecido que todos são iguais perante a lei, 

sendo garantidos os direitos à vida, liberdade, igualdade, 

segurança e propriedade. Está previsto na Constituição, 

por exemplo, que a família, a sociedade e o Estado têm 

o dever de assegurar a participação das pessoas idosas 

na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar 

e garantindo-lhes o direito à vida. Para acessar a nossa 

Constituição, entre em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/

constituicao/constituicao.htm.

A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) estabelece 

normas e critérios para a organização da assistência social 

no país. A Lei define que a assistência social é direito de 

todo cidadão e dever do Estado, que deve realizar um 

conjunto integrado de ações para garantir o atendimento das 

necessidades básicas das pessoas. É nela, por exemplo, em 

que é garantido um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa com deficiência e ao idoso em vulnerabilidade social 

(Benefício de Prestação Continuada – BPC). Para acessar 

a LOAS, entre em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/

l8742compilado.htm.



Envelhecer é para todos: direitos da população com deficiência idosa

12

A Política Nacional do Idoso tem por objetivo assegurar 

os direitos sociais do idoso, criando condições para 

promover sua autonomia, integração e participação efetiva 

na sociedade. É nesta lei em que está definido que é 

considerado como idoso o brasileiro com mais de 60 anos. 

Para acessar a Política, entre em: http://www.planalto.gov.

br/ccivil_03/leis/L8842.htm.

O Estatuto do Idoso avança na garantia dos direitos da 

população idosa, tendo capítulos específicos para tratar 

sobre os direitos à educação, saúde, alimentação, habitação, 

cultura, lazer, trabalho, transporte, assistência social, entre 

outros. O Estatuto avança ainda em construir a rede de 

proteção à pessoa idosa, conferindo responsabilidades a 

órgãos como o Ministério Público e a Defensoria Pública. 

Além disso, o documento estabelece penas para uma série 

de crimes contra a pessoa idosa (como, por exemplo, a 

discriminação por motivo de idade). Para acessar o Estatuto, 

entre em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/

l10.741.htm.

A Lei Estadual nº 12.548/2007 consolida mais de 30 

legislações referentes aos direitos da população idosa no 

Estado de São Paulo.  Nesta Lei são garantidas, por exemplo, 

a gratuidade nos transportes e a meia-entrada em lugares 

como cinemas e teatros. Além disso, a Política estabelece o 

dia 21 de setembro como o Dia do Idoso no Estado de São 

Paulo. Para acessar a Lei, entre em: http://www.al.sp.gov.

br/repositorio/legislacao/lei/2007/lei-12548-27.02.2007.html
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O Programa Estadual São Paulo Amigo do Idoso 

desenvolve ações de diferentes áreas voltadas à proteção, 

educação, saúde e participação da população idosa. O 

Programa tem como objetivo promover amplo processo 

de mobilização de diversos setores do poder público e da 

sociedade civil para desenvolver territórios amigáveis a 

todas as idades, com foco no incentivo ao envelhecimento 

ativo no Estado de São Paulo. Para conhecer mais sobre 

o Programa, acesse: http://www.desenvolvimentosocial.

sp.gov.br/assistencia-social/sao-paulo-amigo-do-idoso/.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, que no Brasil faz parte da Constituição 

Federal, tem como propósito promover, proteger e 

assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as 

pessoas com deficiência e, ademais, garantir o respeito 

à sua dignidade. A Convenção determina, por exemplo, 

que o Brasil deve assegurar o acesso de pessoas com 

deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos 

com deficiência, a programas de proteção social e de 

redução da pobreza. Para consultar a Convenção, acesse: 

http://www.pcdlegal.com.br/convencaoonu/#.XyRoEChKjIU.
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A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), conhecida também 

como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é destinada 

a assegurar e promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e liberdades fundamentais pelas 

pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. A LBI estabelece, por exemplo, que as pessoas 

com deficiência têm direito a meios de transporte (como 

ônibus) acessíveis e à reserva de vagas em estacionamentos 

públicos e privados. A LBI também estabelece penas para 

uma série de crimes contra a pessoa com deficiência como 

o abandono da pessoa com deficiência em hospitais ou 

entidades de abrigamento. Para consultar a LBI, acesse: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/

lei/l13146.htm

A Lei Estadual nº 12.907/2008 consolida mais de 44 

legislações referentes aos direitos da população com 

deficiência no Estado de São Paulo. Nesta Lei é garantido, 

por exemplo, o direito de entrada e permanência de 

um acompanhante para a pessoa com deficiência 

que se encontreinternada em unidades de saúde de 

responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências 

da UTI. Para acessar a legislação, entre em: http://www.

al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/alteracao-

lei-12907-15.04.2008.html.

É importante destacar que, além das legislações federais e estaduais, os municípios 

também possuem leis próprias que tratam sobre os direitos da população idosa com 

deficiência. Assim, é necessário consultar como esses direitos são abordados em sua 

cidade! A última seção desta cartilha elenca os principais contatos para que você possa 

tirar qualquer dúvida sobre os seus direitos.
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Conceitos gerais

Além de entender quais são as principais legislações que dão base para os direitos das 

pessoas com deficiência idosas, é importante saber quais são as ideias que hoje em dia 

são levadas em conta quando falamos de envelhecimento e de deficiência.

Em primeiro lugar, é necessário apresentar o conceito de deficiência. A Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI) considera que pessoa com deficiência é 

“aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 

pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 

de condições com as demais pessoas (Lei Federal nº 13.146/2015, Art. 2º)”.

Ao vincular o conceito de deficiência à existência de barreiras, a definição da LBI dialoga 

fortemente com o chamado modelo social da deficiência. Esse modelo tem como 

ideia principal que a deficiência não deve ser entendida como um problema individual, 

mas como uma questão da sociedade como um todo, que, junto aos governos, tem a 

responsabilidade de garantir a acessibilidade em diferentes aspectos.

Antigamente, as pessoas idosas e as pessoas com deficiência não eram vistas como 

pessoas que participavam ativamente da sociedade, sendo associadas a elas ideias 

como inatividade econômica, doença ou dependência. Isso começa a mudar quando as 

ideias de envelhecimento ativo e de inclusão das pessoas com deficiência entram em 

cena. Mas o que são essas duas ideias tão importantes para as pessoas com deficiência 

idosas? É o que veremos agora!
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Existem dois fatores principais relacionados ao crescimento do número de pessoas 

com deficiência idosas na população:

1) O aumento da expectativa de vida das pessoas com deficiência: atualmente,

pessoas com deficiências congênitas ou adquiridas em fases anteriores à velhice 

possuem melhores condições de saúde e de vida, fazendo com que elas cheguem 

à fase idosa, diferente de antigamente.

2) A perda de funcionalidades no processo de envelhecimento: com o passar

dos anos ocorre o declínio das funções de diversas partes do corpo, o que pode 

ser provocado pelo desuso dessas partes, doenças, fatores comportamentais, 

fatores psicológicos e fatores sociais.

Envelhecimento ativo

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), entende-se como 

envelhecimento ativo o processo de otimização das oportunidades de saúde, 

participação e segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que 

as pessoas ficam mais velhas. A OMS prossegue ressaltando que o termo “ativo” se 

refere à participação contínua nas questões sociais, econômicas, culturais, espirituais 

e civis, e não somente à capacidade de estar fisicamente ativo ou de fazer parte da 

força de trabalho. As pessoas mais velhas que se aposentam e aquelas que apresentam 

alguma doença ou possuem alguma deficiência podem continuar a contribuir ativamente 

para com seus familiares, companheiros, comunidades e países.

O objetivo do envelhecimento ativo é aumentar a expectativa de uma vida saudável 

e a qualidade de vida para todas as pessoas que estão envelhecendo. Para tanto, ao 

menos seis determinantes são fundamentais:
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É importante dizer que aspectos da cultura – como a sociedade entende o processo de 

envelhecimento – do gênero – como homens e mulheres são tratados na sociedade – 

são fatores que impactam todos esses determinantes.

Paradigma da inclusão

O paradigma da inclusão tem como preceitos a valorização da diferença e dos direitos 

humanos, percebendo as barreiras de acessibilidade impostas às pessoas com 

deficiência como uma questão social coletiva, isto é, um assunto a ser abordado por 

todas as pessoas. Desse modo, o paradigma da inclusão busca que as sociedades 

valorizem o que o ser humano tem de mais valioso: a sua diversidade, fazendo com que 

a diferença seja vista de forma positiva e promovendo a equiparação de oportunidades.

O paradigma da inclusão se difere do conceito de integração, que teve o seu apogeu 

na década de 60. Esse conceito está marcado por um viés assistencialista e que busca 

tratar todos de forma igual, apesar das diferenças. A figura abaixo ilustra a diferença 

entre os conceitos:
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Para dar conta da valorização das diferenças e da ideia de que pessoas com deficiência 

idosas apresentam potencial para contribuir ativamente com a comunidade, a sociedade 

deve ser pensada em uma perspectiva acessível e inclusiva. Neste sentido, destaca-se 

a ideia de Desenho Universal, que é um conjunto de princípios que visam à concepção 

de produtos e ambientes que possam atender ao maior grupo possível de pessoas, 

independentemente de suas diferentes características e habilidades, sem necessidade 

de adaptação. Esse conceito foi pensado inicialmente para questões arquitetônicas, 

mas hoje tem sido utilizado em outros campos do conhecimento como tecnologia, 

educação e cultura.  O conceito de Desenho Universal é embasado em sete princípios:

• Uso equitativo: possibilidade de uso por diversas pessoas, 

independentemente de idade ou habilidade. Um exemplo 

são as entradas de estabelecimentos e transportes públicos 

que permitem que pessoas com deficiência (com cão-guia 

ou com cadeira de rodas) e sem deficiência acessem o seu 

interior igualmente (como no caso de portas automáticas);

• Uso flexível: possibilidade de atender a uma grande parte 

das preferências e habilidades das pessoas. Um exemplo 

desse princípio são os caixas eletrônicos de banco que 

possuem retorno visual, tátil e auditivo. Outro exemplo são os 

filmes acessíveis que contam com recursos de acessibilidade 

como audiodescrição, Libras e legenda;

• Uso simples e intuitivo: possibilidade de uso de 

fácil compreensão, dispensando, para tal, experiência, 

conhecimento, habilidades linguísticas ou grande nível de 

concentração por parte das pessoas. Um exemplo são os 

sites com recursos de acessibilidade, que contam com 

ícones e linguagem simples, que são intuitivos e facilitam o 

acesso por diferentes públicos.
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• Informação de fácil percepção: as informações devem 

se apresentar em diferentes meios (visuais, verbais e táteis), 

de modo que a legibilidade da informação seja maximizada, 

sendo percebida por pessoas com diferentes habilidades. 

Um exemplo desse princípio são as placas de sanitários 

com desenhos que sinalizam se o banheiro é para uso de 

homens ou de mulheres e pessoas com deficiência;

• Tolerância ao erro: é uma característica que possibilita 

que se minimizem os riscos e consequências adversas 

de ações acidentais ou não intencionais na utilização do 

ambiente ou elemento espacial. Um exemplo desse princípio 

é o sensor de movimento que impede o fechamento das 

portas do elevador enquanto está sendo utilizado;

• Uso com baixo esforço físico: nesse princípio, o 

ambiente ou elemento espacial deve oferecer condições 

de ser usado de maneira eficiente e confortável. Um 

exemplo desse princípio são os equipamentos (como 

torneiras e lâmpadas) que são acionados por sensores de 

movimento;

• Dimensão e espaço para aproximação e uso: 

o ambiente deve ter dimensão e espaço apropriado 

para aproximação, alcance, manipulação e uso, 

independentemente de tamanho de corpo, postura e 

mobilidade do usuário. Um exemplo desse princípio são 

banheiros com tamanho adequado para pessoas em 

cadeira de rodas ou as que estão com bebês em carrinhos.
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Além do Desenho Universal, é importante que as pessoas com deficiência idosas sejam 

envolvidas nas decisões da sociedade. O lema “nada sobre nós sem nós” sintetiza 

essa ideia do protagonismo das pessoas com deficiência idosas, refletindo que nenhuma 

decisão – seja a respeito de sua própria vida ou a respeito de leis e políticas públicas 

– sobre as pessoas com deficiência idosas pode ser tomada sem a plena participação 

das próprias pessoas com deficiência idosas. Com isso, o lema reafirma que a pessoa 

com deficiência tem direito de escolha.
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Os direitos das pessoas 
com deficiência idosas

Como visto anteriormente, diversos marcos legais garantem os direitos das pessoas 

com deficiência idosas, como o Estatuto do Idoso e a Lei Brasileira de Inclusão. A 

seguir, resumimos os principais direitos das pessoas com deficiência idosas previstos 

nesses marcos legais.

Direito de igualdade e não discriminação

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o Estatuto do Idoso 

estabelecem que todas as pessoas são iguais perante a lei e que cabe ao poder público 

proibir qualquer discriminação baseada na deficiência ou na idade.

Para que as pessoas com deficiência idosas participem de maneira igual na sociedade, 

os locais públicos e privados (como o CRAS e a UBS) devem contar com recursos de 

acessibilidade que eliminem as barreiras que impedem ou limitam o acesso a seus 

direitos. Os recursos de acessibilidade podem ser desde rampas na entrada dos prédios 

até a disponibilização de intérprete de Libras nos serviços. 

Além de garantir recursos de acessibilidade física e de comunicação, a sociedade deve 

lutar contra toda forma de discriminação e desrespeito às pessoas com deficiência 

idosas. A discriminação acontece, por exemplo, quando uma pessoa com deficiência 

idosa está acompanhada de um familiar e os funcionários de lojas e restaurantes 

conversam apenas com o familiar e não se dirigem à pessoa com deficiência idosa.
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Direito à vida

O envelhecimento saudável e em condições de dignidade deve ser garantido pelo poder 

público por meio de políticas públicas. Neste sentido, os direitos das pessoas com 

deficiência idosas devem ser garantidos em conjunto com a qualidade de vida para essa 

população. Esse direito também garante que as pessoas com deficiência idosas não 

sejam obrigadas a se submeterem a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a 

institucionalização forçada.

Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade

O Estatuto do Idoso estabelece que é dever de todos zelar pela dignidade do idoso, 

colocando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 

vexatório ou constrangedor. As pessoas com deficiência idosas têm ainda assegurados 

os direitos de ir e vir, de participar da vida política, de escolher crença ou culto religioso, 

de manifestar suas opiniões e de participar na vida familiar e comunitária.
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Direito à alimentação

O Estado, a sociedade e a família têm o dever de assegurar às pessoas com deficiência 

idosas o acesso a alimentos. É importante destacar que os idosos em vulnerabilidade 

têm o direito de solicitar na justiça que os filhos lhe paguem pensão alimentícia. No 

Estado de São Paulo, são exemplos de ações que buscam efetivar o direito à alimentação 

o “Programa Vivaleite Idoso” – que distribui leite para idosos de famílias com renda 

mensal de até 1/4 do salário mínimo per capita – e o “Bom Prato” – rede de restaurantes 

públicos populares que serve café da manhã e almoço ao preço de R$ 0,50 e R$ 1,00, 

respectivamente.

Direito à saúde

O acesso aos serviços de saúde é garantido às pessoas com deficiência idosas por 

meio do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo que as doenças que mais afetam 

os idosos devem ter atenção especial do SUS. Um serviço muito importante para a 

saúde da população idosa é a Unidade Básica de Saúde (UBS). É neste espaço em 

que as pessoas idosas recebem, por exemplo, vacinas e é também onde podem ser 

cadastradas para receberem visitas de Agentes Comunitários de Saúde, que ajudam na 

prevenção e combate a doenças. É importante dizer que o direito à saúde garante ao 

idoso com deficiência:



Envelhecer é para todos: direitos da população com deficiência idosa

24

• Atendimento domiciliar (em casa) para a pessoa idosa com impossibilidade de se

locomover;

• Fornecimento gratuito de medicamentos de uso continuado (por meio do Programa

Dose Certa, por exemplo) e de alto custo. O SUS também fornece fraldas geriátricas para 

os idosos com deficiência, além de Órteses, Próteses e Meios auxiliares de locomoção 

(OPM), como cadeiras de rodas, lupas, lentes e óculos especiais, bengalas articuladas 

e aparelhos auditivos;

• Serviços de habilitação e de reabilitação para qualquer tipo de deficiência, inclusive

para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida. No Estado de São 

Paulo, um dos principais espaços que realiza esses serviços é a Rede de Reabilitação 

Lucy Montoro;
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• A presença de um acompanhante quando a pessoa com deficiência idosa está 

internada ou em observação nos serviços de saúde.

Direito à educação

Os idosos com deficiência têm o direito a um sistema educacional inclusivo, sendo dever 

do Estado, da família e da sociedade assegurar educação de qualidade às pessoas 

com deficiência idosas, colocando-as a salvo de toda forma de violência, negligência e 

discriminação. Destaca-se que nas escolas devem ser ensinados conteúdos voltados ao 

processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o 

preconceito e a produzir conhecimentos sobre o tema. Para os idosos com deficiência 

que não completaram os estudos, o programa de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) oferece a possibilidade de retornar para a sala de aula. Para aqueles idosos com 

deficiência que querem vivenciar o ambiente universitário ou que já se formaram no 

Ensino Médio, existem outros dois importantes programas que garantem o seu direito 

à educação: a Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI) – que oferece diferentes 

atividades (como curso de informática e palestras) – e o sistema de cotas em faculdades 

públicas e privadas.
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Direito à cultura, esporte e lazer

As pessoas com deficiência idosas têm esse direito direito assegurado por meio de 

diferentes ações do Poder Público. Em primeiro lugar, é importante destacar que as 

atividades culturais, esportivas e de lazer devem ser ofertadas em formato acessível 

para os idosos com deficiência (com Braille ou letra ampliada, por exemplo). Os 

espaços em que ocorrem eventos culturais (como teatros e cinemas) e esportivos 

(como estádios e ginásios) também devem contar com acessibilidade (como piso tátil e 

rampa). Destacamos abaixo ações do Poder Público que contribuem para a efetivação 

desse direito:

• Meia-entrada (desconto de 50% no valor do ingresso) e assentos preferenciais são 

garantidos às pessoas com deficiência idosas em eventos culturais, esportivos e de 

lazer;

• Jogos da Melhor Idade, que buscam valorizar e estimular a prática esportiva como 

fator de promoção de saúde e bem-estar para as pessoas idosas do estado de São 

Paulo. Os Jogos contam com esportes como bocha, malha, dominó e vôlei;



Envelhecer é para todos: direitos da população com deficiência idosa

27

• Academia ao Ar Livre, espaços públicos que buscam incentivar a prática esportiva 

e contam com equipamentos de ginástica, como simulador de caminhada e barras de 

alongamento.

Direito ao trabalho

As pessoas com deficiência idosas possuem o direito ao trabalho em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, sendo crime a discriminação de candidatos 

para vagas de emprego por sua idade ou deficiência. No Brasil, a inclusão profissional de 

pessoas com deficiência é garantida por meio da Lei de Cotas, que prevê que empresas 

com mais de 100 funcionários reservem um percentual de seus postos de trabalho para 

pessoas com deficiência. Outro exemplo do direito das pessoas com deficiência idosas 

são os concursos públicos, que devem contar com cotas para pessoas com deficiência, 

além de utilizaram a idade como critério de desempate entre candidatos (candidatos 

mais velhos possuem preferência em relação aos mais novos).
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Direito à aposentadoria

Os idosos com deficiência têm direito aos benefícios da Previdência Social, sendo 

necessária a inscrição junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). A concessão 

do benefício do INSS possui regras diferenciadas para a pessoa com deficiência, por 

exemplo, a aposentadoria por idade aos 60 anos de idade (no caso de homens) ou 

aos 55 anos de idade (no caso de mulheres), desde que cumprido tempo mínimo de 

contribuição de 15 anos e comprovada a existência de deficiência durante igual período.

Direito à assistência social

A assistência social é direito do cidadão e dever do Estado. Ela garante mínimos sociais, 

isto é, o atendimento de necessidades básicas para garantir os direitos fundamentais 

dos cidadãos que precisam. É realizada através de um conjunto integrado de ações de 

iniciativa pública e da sociedade. Abaixo, alguns dos principais serviços e equipamentos 

no âmbito do direito à assistência social:

• Benefício de Prestação Continuada (BPC), que garante a transferência de um salário 

mínimo mensal a pessoas com deficiência de qualquer idade e pessoas idosas a partir 

de 65 anos que não tenham meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por 

sua família;
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• Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), que é a porta de entrada da 

assistência social. Trata-se de uma unidade pública, localizada em áreas com maiores 

índices de vulnerabilidade e risco social, onde famílias e indivíduos podem acessar 

programas, benefícios, serviços socioassistenciais de proteção social básica como o 

Serviço de Proteção e Atenção Integral à Família (PAIF), o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para 

Pessoas com Deficiência e Idosas;

• Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que é uma unidade 

pública, responsável pela oferta de atendimento especializado de apoio, orientação e 

acompanhamento a indivíduos e famílias com um ou mais de seus membros em situação 

de ameaça ou violação de direitos. Podem ser acessados serviços como o Serviço 

de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), Serviço 

de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias, 

Acolhimento Institucional, entre outros;
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• Centros de Convivência, que são equipamentos que ofertam o Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos para pessoas idosas em situação de vulnerabilidade 

social, por meio de atividades socioeducativas e socioassistenciais que contribuem 

para o desenvolvimento da autonomia e para o fortalecimento dos vínculos familiares 

comunitários, promovendo o envelhecimento ativo. Existem 127 serviços nos 43 

municípios da DRADS Campinas;

• Acolhimento institucional, que consiste no acolhimento de famílias e indivíduos que 

se encontram em situação de risco ou violação de direitos provenientes de diversos 

fatores, tais como, situação de rua, negligência dos familiares, falta de autonomia, 

medidas judiciais, entre outros. Para cada público-alvo há uma ou mais modalidades 

de acolhimento. No caso de pessoas idosas, existem três modalidades de acolhimento: 

Abrigos Institucionais, unidades Casa-Lar e Repúblicas. Quanto às pessoas com 

deficiência, a modalidade oferecida é a Residência Inclusiva;

• Centros-Dia, que são equipamentos que ofertam o  Serviço de Proteção Social Especial 

para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias. O serviço tem a finalidade 

de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das 

pessoas participantes. Deve contar com equipe específica e habilitada para a prestação 
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de serviços especializados a pessoas em situação de dependência que necessitem 

de cuidados permanentes ou temporários. A ação da equipe será sempre pautada no 

reconhecimento do potencial da família e do cuidador, na aceitação e valorização da 

diversidade e na busca pela redução da sobrecarga que afeta o cuidador, decorrente da 

prestação de cuidados diários prolongados.

Direito à moradia

A moradia digna é um direito dos idosos com deficiência, sendo que a população idosa 

com deficiência tem prioridade na compra de um imóvel de programas habitacionais que 

contam com recursos públicos – como os prédios da Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano (CDHU) –, sendo que ao menos 3% das unidades habitacionais 

desses empreendimentos devem ser reservadas para pessoas idosas ou com 

deficiência. É importante destacar que o direito à moradia digna também diz respeito aos 

idosos com deficiência residirem em ambientes acessíveis. Sendo assim, as unidades 

habitacionais devem ser acessíveis para pessoas com deficiência, de acordo com a 

demanda necessária e conforme a deficiência apresentada. As unidades habitacionais 

devem oferecer, por exemplo, barras de apoio no boxe do chuveiro e sinalização 

luminosa intermitente em todos os cômodos, instalada junto ao sistema de iluminação 

do ambiente e acionada em conjunto com a campainha e com o interfone.
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Direito ao transporte

O direito ao transporte de pessoas com deficiência idosas é assegurado por meio da 

gratuidade da tarifa. Desse modo, pessoas acima de 65 anos e com deficiência não 

pagam a passagem. No caso de transporte interestadual (aquele que vai de um estado 

para outro), as empresas devem reservar duas vagas gratuitas por veículo para idosos 

com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos e, se as vagas gratuitas forem 

ocupadas, as demais passagens devem ser vendidas pela metade do preço para os 

idosos com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos. Por fim, é importante falar, 

ainda quanto ao transporte sobre dois outros direitos que as pessoas com deficiência 

idosas possuem: a reserva de assentos e a reserva de vagas em estacionamentos (5% 

das vagas em estacionamentos públicos e privados devem ser reservados para pessoas 

idosas e 2% às pessoas com deficiência).

Direito à participação na vida pública e política

As pessoas com deficiência idosas não são obrigadas a votarem nas eleições, mas, 

caso queiram exercer esse direito, podem solicitar recursos de acessibilidade em 

sua seção de votação. Além de votar, os idosos com deficiência podem participar da 

vida política se candidatando a cargos eletivos (como Prefeito, Vereador e Deputado). 

Por fim, esse direito também é garantido por meio da participação em conselhos de 

políticas públicas, como os Conselhos Municipais de Assistência Social, os Conselhos 

Municipais do Idoso e os Conselhos Municipais das Pessoas com Deficiência.
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Direito ao atendimento preferencial e direcionado

As pessoas com deficiência idosas têm prioridade no atendimento em diversos serviços, 

como nos bancos, lotéricas e demais estabelecimentos comerciais. Há também 

prioridade no recebimento do Imposto de Renda, na tramitação de processos judiciais e 

nas redes de saúde e assistência social. É dada prioridade especial aos idosos maiores 

de 80 anos em relação aos demais idosos. 

Direito à isenção de tributos

As pessoas com deficiência idosas têm direito por lei à isenção de impostos. Na compra 

de um automóvel, por exemplo, as pessoas com deficiência idosas estão isentas do 

pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF) e do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS). A pessoa com deficiência idosa fica ainda isenta do pagamento 

do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), além de seus ganhos 

serem isentos de tributação via Imposto de Renda (IR).
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Violação de direitos

As pessoas com deficiência idosas podem sofrer diversas formas de violação de direitos. 

Esse tipo de violência pode acontecer tanto em ambientes externos (fora de casa, como 

em hospitais) quanto em ambientes familiares (por membros da própria família, como 

filhos), podendo resultar em lesões, morte, danos psicológicos ou privação da liberdade. 

Abaixo, elencamos as formas mais comuns dessas ações violentas. Antes, é importante 

dizer que todas essas formas de violência violam o direito mais básico das pessoas 

idosas e com deficiência: o direito à vida e à liberdade.

• Violência física: é o uso da força física para obrigar as pessoas com deficiência 

idosas a fazerem algo que não desejam. Pode ser usada também para provocar dor, 

ferir ou até mesmo levar à morte;

• Violência psicológica: são agressões verbais ou gestuais que buscam humilhar, 

aterrorizar, intimidar, ameaçar ou então isolar do convívio social a pessoa com deficiência 

idosa, impedindo que ela realize atividades que goste ou que tome decisões sozinha;
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• Violência sexual: são abusos sexuais de pessoas com deficiência idosas por meio de 

violência física (agressões) ou psicológica (ameaças), incluindo, por exemplo, relações 

sexuais não desejadas;

• Negligência ou abandono: é a recusa ou inexistência (omissão) de amparo 

governamental, institucional ou familiar de pessoas com deficiência idosas que necessitam 

de proteção e assistência. Isso ocorre, por exemplo, quando os responsáveis familiares 

ou instituições se recusam a fornecer alimentação ou medicamentos apropriados às 

pessoas com deficiência idosas;

• Abuso econômico: é a exploração de recursos financeiros e do patrimônio de pessoas 

com deficiência idosas sem a sua autorização. Pode ser ainda considerado abuso 

econômico proibir a pessoa com deficiência idosa de decidir como gastar o seu dinheiro.
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O reconhecimento destas formas de violência é o primeiro passo para que a sociedade 

consiga interromper esse grave problema para as pessoas com deficiência idosas. Neste 

sentido, o Estatuto do Idoso e a Lei Brasileira de Inclusão avançaram ao estabelecer os 

crimes contra as pessoas idosas e contra as pessoas com deficiência. Abaixo, a lista 

desses crimes e suas penas.

CRIME PENA

Praticar, induzir ou incitar discriminação 
de pessoa em razão de sua deficiência

Reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos e 
multa

Apropriar-se de ou desviar bens, 
proventos, pensão, benefícios, 
remuneração ou qualquer outro 

rendimento de pessoa com deficiência

Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e 
multa

Abandonar pessoa com deficiência em 
hospitais, casas de saúde, entidades de 

abrigamento ou congêneres

Reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos e multa

Reter ou utilizar cartão magnético, 
qualquer meio eletrônico ou documento 

de pessoa com deficiência destinados ao 
recebimento de benefícios, proventos, 

pensões ou remuneração ou à realização 
de operações financeiras, com o fim de 
obter vantagem indevida para si ou para 

outrem

Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa

Deixar o profissional de saúde ou 
o responsável por estabelecimento 

de saúde ou instituição de longa 
permanência de comunicar à autoridade
competente os casos de crimes contra 

idoso de que tiver conhecimento

 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em 

dobro no caso de reincidência

Deixar de cumprir as determinações 
sobre a prioridade no atendimento ao 

idoso

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a 
ser estipulada pelo juiz, conforme o dano 

sofrido pelo idoso
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CRIME PENA

Discriminar pessoa idosa, impedindo 
ou dificultando seu acesso a operações 

bancárias, aos meios de transporte, 
ao direito de contratar ou por qualquer 
outro meio ou instrumento necessário 

ao exercício da cidadania, por motivo de 
idade

Reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa

Deixar de prestar assistência ao idoso, 
quando possível fazê-lo sem risco 

pessoal, em situação de iminente perigo, 
ou recusar, retardar ou dificultar sua 

assistência à saúde, sem justa causa, ou 
não pedir, nesses casos, o socorro de 

autoridade pública

Detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa

Abandonar o idoso em hospitais, 
casas de saúde, entidades de longa 
permanência, ou congêneres, ou não 

prover suas necessidades básicas

Detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos e multa

Expor a perigo a integridade e a 
saúde, física ou psíquica do idoso, 

submetendo-o a condições desumanas 
ou degradantes ou privando-o de 

alimentos e cuidados indispensáveis, 
quando obrigado a fazê-lo, ou 

sujeitando-o a trabalho excessivo ou 
inadequado

Detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano 
e multa

Obstar o acesso de alguém a qualquer 
cargo público por motivo de idade

Reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa

Negar a alguém, por motivo de idade, 
emprego ou trabalho

Reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa

Recusar, retardar ou dificultar 
atendimento ou deixar de prestar 

assistência à saúde, sem justa causa, a 
pessoa idosa

Reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa
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CRIME PENA

Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, 
sem justo motivo, a execução de ordem 
judicial expedida nas ações em que for 

parte ou interveniente o idoso

Detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa

Apropriar-se de ou desviar bens, 
proventos, pensão ou qualquer outro 

rendimento do idoso

Reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e 
multa

Negar o acolhimento ou a permanência 
do idoso, como abrigado, por recusa 

deste em outorgar procuração à entidade 
de atendimento

Detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e multa

Reter o cartão magnético de conta 
bancária relativa a benefícios, proventos
ou pensão do idoso, bem como qualquer

outro documento com objetivo de 
assegurar recebimento ou ressarcimento

de dívida

 
 

 

Detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa

Exibir ou veicular, por qualquer meio de 
comunicação, informações ou imagens 
depreciativas ou injuriosas à pessoa do 

idoso

Detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e 
multa

Induzir pessoa idosa sem discernimento 
de seus atos a outorgar procuração para
fins de administração de bens ou deles 

dispor livremente

 
Reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos

Coagir, de qualquer modo, o idoso 
a doar, contratar, testar ou outorgar 

procuração
Reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos

Lavrar ato notarial que envolva pessoa 
idosa sem discernimento de seus atos, 

sem a devida representação legal
Reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos
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É importante que esses crimes sejam denunciados para as autoridades para que as 

situações de violência não se repitam. Os principais canais de denúncia são:

• Disque 100: é um canal que recebe denúncias (identificadas ou anônimas) de violações 

de direitos relacionados a diversos grupos, dentre eles, as pessoas com deficiência 

idosas. Para realizar a denúncia, basta discar gratuitamente de qualquer telefone (fixo, 

público ou celular) o número 100. O serviço funciona diariamente, 24 horas por dia, 

incluindo sábados, domingos e feriados. Após a ligação, a denúncia é analisada e 

encaminhada aos órgãos de proteção.

• Disque Denúncia 181: assim como o Disque 100, é um canal que recebe denúncias 

(identificadas ou anônimas) relacionadas a crimes e atos violentos, só que de 

responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública do Estado (o Disque 100 é de 

responsabilidade do Governo Federal). Também funciona 24 horas por dia, todos os dias.
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• Webdenúncia: é um canal que permite a realização de denúncias por meio de qualquer 

computador, tablet ou celular (com internet). Funciona 24 horas por dia durante os 7 

dias da semana. A denúncia pode ser feita de modo rápido e permite ainda que sejam 

enviados vídeos e fotos que comprovem a violação de direitos.

Além desses canais telefônicos e digital, as denúncias em caso de violência contra 

pessoas com deficiência idosas podem ser feitas nas Delegacias de Polícia, na 

Defensoria Pública, no Ministério Público e nos Centros de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS). Estão disponíveis, na próxima seção, diversos contatos de 

órgãos através dos quais você pode fazer denúncias e consultar os seus direitos.
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Órgãos públicos e seus 
contatos

Os órgãos públicos são parceiros importantes na garantia dos direitos das pessoas 

com deficiência. Eles são responsáveis por serviços como o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), por orientar as pessoas em como acessar os seus direitos e pelo 

recebimento e encaminhamento de demandas e denúncias feitas pelas pessoas com 

deficiência idosas. Abaixo, a lista desses órgãos e seus contatos:

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, responsável por 

programas como o São Paulo Amigo do Idoso, os Centros de Convivência do Idoso, entre 

outros. Para conhecer todos os programas acesse: https://www.desenvolvimentosocial.

sp.gov.br/

	

Endereço: Rua Boa Vista, 170 – 4º andar – Centro, São Paulo/SP – CEP 01014-000

Telefone: (11) 2763-8040, 2763-8322 ou 2763-8293

SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, 

responsável por programas como a Rede de Reabilitação Lucy Montoro, a Base de 

Dados dos Direitos da Pessoa com Deficiência, os Polos de Empregabilidade Inclusiva, 

o Museu da Inclusão, entre outros. Para conhecer todos os programas acesse: www.

pessoacomdeficiencia.sp.gov.br

Endereço: Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 564 – Portão 10 – Barra 

Funda, São Paulo/SP – CEP 01156-001

Telefone: (11) 4194-4938
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DIRETORIA REGIONAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE 

CAMPINAS, que funciona como um braço da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social na região de Campinas.

Endereço: Rua Dr. Guilherme da Silva, 290 – Cambuí, Campinas/SP – CEP 13025-070;

Telefone: (19) 3294-3700

CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO, integrado por representantes de secretarias 

estaduais e de organizações da sociedade civil, tem como função articular projetos e 

atividades que possam contribuir para a solução de problemas que afetam as pessoas 

idosas.

Endereço: Rua Guaianases, 1058 – Campos Elíseos, São Paulo/SP – CEP 01204-002;

Telefones: (11) 3222-1229, (11) 3361-4222 ou (11) 3337-0838

CONSELHO ESTADUAL DE ASSUNTOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA,  responsável 

por desenvolver ações articuladas e intersetoriais voltadas à promoção e à defesa dos 

direitos das pessoas com deficiência do Estado de São Paulo.

Endereço: Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 564 – Portão 10 – Barra 

Funda, São Paulo/SP – CEP 01156-001

Telefone: (11) 5212-3700

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – REGIONAL DE CAMPINAS

responsável pela defesa dos direitos da pessoa idosa. Por exemplo: realiza a cobrança 

por políticas públicas em prol da pessoa idosa, o encaminhamento do idoso para 

serviços de saúde e a fiscalização de entidades de atendimento a idosos. 

,  

Endereço: Avenida Francisco Xavier de Arruda Camargo, 340 – Jardim Santana, 

Campinas/SP – CEP 13088-902

Telefone: (19) 3578-8300 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, responsável pelo Núcleo 

Especializado de Direitos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência (NEDIPED), 

órgão que atua pela efetivação dos direitos previstos nos marcos legais, como o Estatuto 

do Idoso e a Lei Brasileira de Inclusão.

Endereço (NEDIPED): Rua Teixeira da Silva, 217, 4ª Andar – Paraíso, São Paulo/

SP – CEP 04002-030

Telefone: (11) 99965-6036

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, responsáveis por programas 

sociais na sua cidade. Abaixo, uma lista das cidades que fazem parte da Diretoria de 

Assistência e Desenvolvimento Social de Campinas com os endereços e telefones de 

suas Secretarias de Assistência Social:

Município Endereço Telefone

Águas de Lindóia
Rua Amazonas, 113 – Centro, 
Águas de Lindóia/SP – CEP 

13940-000
(19) 3824-2092

Americana
Rua das Poncianas, 1225 – 

Jardim Glória, Americana/SP – 
CEP 13468-180

(19) 3471-6770

Amparo
Avenida Bernardino de Campos, 
705 – Centro, Amparo/SP – CEP 

13900-400
(19) 3817-9228

Artur Nogueira
Rua Rui Barbosa, 208 – Centro, 

Artur Nogueira/SP – CEP
13160-000

(19) 3827-9700

Atibaia
Rua Zeferino Alves do Amaral, 
78 – Centro, Atibaia/SP – CEP 

12940-410
(11) 4414-0650

Bom Jesus dos Perdões
Rua Major Murzilho, 38 – Centro, 

Bom Jesus dos Perdões/SP – 
CEP 12955-000

(11) 4891-1556

Bragança Paulista
Praça Hafiz Abi Chedid, 115 
– Jardim América, Bragança 

Paulista/SP – CEP 12902-230
(11) 4033-1302
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Município Endereço Telefone

Cabreúva
Rua Paraíba, 141 – Jacaré, 

Cabreúva/SP – CEP 13315-000
(11) 4529-3154

Campinas
Avenida Anchieta, 200, 12º 

andar – Centro, Campinas/SP – 
CEP 13015-100

(19) 2116-0275

Campo Limpo Paulista
Avenida Alfried Krupp, 995 – 

Jardim America, Campo Limpo 
Paulista/SP – CEP 13230-060

(11) 4038-8440

Cosmópolis
Rua Monte Castelo, 63 – Vila 

José Kaliu Aun, Cosmópolis/SP 
– CEP 13150-000

(19) 3872-1076

Engenheiro Coelho

Rua Vereador Adolfo Nimptz, 
222 – Jardim América, 

Engenheiro Coelho/SP – CEP 
13165-000

(19) 3857-7152

Holambra
Rua Proteas, 188 – Jardim 

Morada das Flores, Holambra/
SP – CEP 13825-000

(19) 99692-7377

Hortolândia

Avenida Olívio Franceschini, 
2500 – Remanso Campineiro, 

Hortolândia/SP –
CEP 13184-481

(19) 3965-1400

Indaiatuba

Avenida Engenheiro Fábio 
Roberto Barnabé, 2800 – Jardim 
Esplanada, Indaiatuba/SP – CEP 

13345-270

(19) 3834-9050

Itatiba
Rodovia Luciano Consoline, 600 
– Jardim de Lucca, Itatiba/SP – 

CEP 13253-205
(19) 3183-0765

Itupeva
Rua Juliana de Oliveira Borges, 

90 – Parque das Vinhas, Itupeva/
SP – CEP 13295-000

(11) 4496-8340

Jaguariúna
Rua Julia Bueno, 191 – Centro, 

Jaguariúna/SP – CEP 13820-000
(19) 3867-3373

Jarinu
Avenida Doutor Arthur 

Bernardes, 231 – Centro, Jarinu/
SP – CEP 13240-000

(11) 4016-5577

Joanópolis
Rua Álvaro Costa, 59 – Centro, 

Joanópolis/SP – CEP 12980-000
(11) 4888-9212
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Município Endereço Telefone

Jundiaí
Rua Senador Fonseca, 605 – 

Centro, Jundiaí/SP – CEP
13201-017

(11) 4522-0332

Lindóia
Rua Coronel Estevan Franco, 

262 – Jardim Alvorada, Lindóia/
SP – CEP 13950-000

(19) 3898-2027

Louveira
Rua Ercília Martins Cruz, 84 – 

Vila Nova Louveira, Louveira/SP 
– CEP 13290-000

(19) 3878 3310

Monte Alegre do Sul
Rua Coronel Luís Leite, 255 – 

Centro, Monte Alegre do Sul/SP 
– CEP 13910-000

(19) 3899-1066

Monte Mor
Rua XV de novembro, 42 – 

Centro, Monte Mor/SP – CEP 
13190-000

(19) 3889 1505

Morungaba
Avenida José Frare, 40 – Centro, 
Morungaba/SP – CEP 13260-000

(11) 4014-4700

Nazaré Paulista
Praça Nossa Senhora de 

Nazaré, 46 – Centro, Nazaré 
Paulista/SP – CEP 12960-000

(11) 4597-3093

Nova Odessa
Rua Anchieta, 130 – Centro, 

Nova Odesa/SP – CEP
13380-009

(19) 3476-1358

Paulínia
Avenida José Lozano de Araújo,
1551 – Parque Brasil, Paulínia/

SP – CEP 13141-170

 
(19) 3874-5741

Pedra Bela
Rua Bernardino de Lima Paes, 
45 – Centro, Pedreira/SP – CEP 

12990-000
(11) 4037-1282

Pedreira
Praça Coronel João Pedro, 308 
– Vascon, Pedreira/SP – CEP 

13920-000
(19) 3852-1103

Pinhalzinho
Rua Boa Esperança, 124 – 

Centro, Pinhalzinho/SP – CEP 
12995-000

(11) 4018-1259

Piracaia
Rua Dirce Fiorellini Badari, 35 
– Centro, Piracaia/SP – CEP 

12970-000
(11) 4036-7208
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Município Endereço Telefone

Santa Bárbara d'oeste
Avenida de Cillo, 650 – Jardim 
Belo Horizonte, Santa Bárbara 
d’Oeste/SP – CEP 13450-041

(19) 3455-6969

Santo Antônio de Posse
Rua Iasra Hensse de Moraes, 

137 – Centro, Santo Antônio de 
Posse/SP – CEP 13830000

(19) 3896-9035

Serra Negra
Rua Capitão José Bruschini, 42 
– Centro, Serra Negra/SP – CEP 

13930-000
(19) 3892-5296

Socorro
Rua Barão de Ibitinga, 593 

– Centro, Socorro/SP – CEP 
13960-000

(19) 3895-5503

Sumaré
Avenida Brasil, 1111 – Jardim 

Nova Veneza, Sumaré/SP – CEP
13177-310

 (19) 3399-5813

Tuiuti
Rua Zeferino de Lima, 491 – 

Centro, Tuiuti/SP – CEP
12930-000

(11) 4015-6483

Valinhos
Rua Gervásio José Marchiori, 51 
– Castelo, Valhinhos/SP – CEP 

13271-300
(19) 3871-7875

Vargem
Rua José Lopes Rios, 55 – 
Centro, Vargem/SP – CEP 

12935-000
(11) 4598-2722

Várzea Paulista
Avenida Fernão Dias Paes Leme, 

284 – Centro, Várzea Paulista/
SP – CEP 13220-005

(11) 4596-9600

Vinhedo
Rua Oswaldo Cruz, 299 – 
Centro, Vinhedo/SP – CEP 

13280-000
(19) 3826-8720



Versão audiovisual acessível disponível em:

http://md.org.br/noticias-projeto/cartilha-envelhecer-e-para-todos




